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VETO PARCIAL AO Projeto de lei complementar nº 40, de 2002
Mensagem A – nº 097/2012, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 30 de agosto de 2012

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei complementar nº 40, de 2002, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.885.

De minha iniciativa, a propositura dispõe sobre a criação da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares, e dá providências correlatas.

A proposição foi aprovada em sua forma original, o que demonstra o reconhecimento desse ilustre Parlamento quanto à importância da medida, cujo propósito é o de modernizar, dinamizar e uniformizar a realização das sindicâncias e processos administrativos disciplinares, não regulados por lei especial, em face de servidores da Administração direta e autárquica.

Cumpre-me destacar, todavia, que o tempo decorrido desde o encaminhamento do projeto até a sua aprovação, aliado às alterações legislativas que sobrevieram, impedem-me de sancionar na íntegra a propositura. 

É nesse contexto que faço incidir o veto sobre os artigos 2º e 14, tendo em vista as razões a mim transmitidas pelo Procurador Geral do Estado, que transcrevo: 

“Mostra-se necessário o veto ao artigo 2º do projeto, quer seja porque, atualmente, a Coordenadoria de Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do Estado já realiza procedimentos disciplinares punitivos dos empregados públicos da administração direta, quer seja em virtude do projeto de lei em comento dispor, em seu artigo 1º, inciso I, que à Procuradoria de Procedimentos Disciplinares caberá “realizar procedimentos disciplinares punitivos, não regulados por lei especial, em face de servidores da administração direta e autárquica;”, indo, assim, ao encontro das alterações procedidas na Constituição Bandeirante, com a edição da Emenda Constitucional nº 19.

Nesse passo, cumpre-me aqui anotar que o regime jurídico dos agentes públicos das autarquias estaduais é, via de regra, o celetista, não me parecendo conveniente, pois, que eventuais ilícitos administrativos disciplinares por eles praticados deixem de ser apurados pela novel Procuradoria de Procedimentos Disciplinares.

No que diz respeito ao artigo 14 do projeto, anoto que precedente alteração legislativa, levada a cabo quando da edição da Lei Complementar Estadual nº 1082/2008, compatibilizou o disposto no artigo 9º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 478/1986, com os ditames do projeto de lei complementar em comento, ao passo que a mesma lei Complementar nº 1082/2008 (artigo 5º, inciso III), já revogou o inciso III, do artigo 21, da Lei Complementar nº 478/1986.”

Expostos, assim, os motivos que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei complementar nº 40, de 2002, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
